PCS4  Diante da atual conjuntura interna do judiciário federal 

1. Histórico

1.1
Desde o 6º Congrejufe realizado em março de 2008, na cidade de Gramado, os servidores do judiciário federal passaram a elaborar de um plano de carreira. Lá 473 representantes dos servidores do judiciário federal de todos os estados da federação eleitos pela categoria votaram cientes de que a expectativa da categoria vai além da questão salarial.  
1.2
A discussão de um plano de carreira não é nova no seio da categoria dos servidores do judiciário federal, todos os três PCSs iniciaram sendo discutidos como planos de carreira.
1.3
Pondo em prática esta deliberação a diretoria do SINTRAJUSC, realizou um “Brainstorming”, ou tempestade de idéias, processo que consiste em colher o máximo de sugestões sobre um tema, compilá-los sem julgamento de valores e depois retornar para a categoria escolher os caminhos possíveis para viabilizar o maior número possível de propostas. A metodologia utilizada foi iniciada com a coleta de idéias sobre carreira em todos os locais de trabalho, mais seis seminários em: Criciúma, Lages, Blumenau, Joinville, Chapecó e Florianópolis,  e uma assembléia geral na qual a categoria sistematizou e aprovou as idéias dos trabalhadores do judiciário federal de Santa Catarina. 
1.4
No mês de julho de 2009, mais uma vez, nosso sonho de um verdadeiro plano de carreira foi “atropelado” por uma proposta emergencial de reajuste salarial apresentada pelos Tribunais Superiores. Esta proposta foi adotada pela categoria, porém melhorada com a retirada de Gratificações de Desempenho e Produtividade, direcionando o reajuste salarial para o vencimento básico. Finalizando com uma proposta média de reajuste de 56% sobre o vencimento dos servidores.

1.5
Após mais de um ano de avanços e recuos este projeto de lei, o PL6613 encontra-se na CFT e encontra forte resistência do Governo e pouco empenho por parte da cúpula do judiciário.
2. Resistência da magistratura
2.1
Em setembro de 2009 fomos surpreendidos por uma nota amplamente divulgada na grande imprensa na qual a FRENTAS – Frente Associativa de Magistrados e Procuradores, que tem por base a AJUFE- associação que representa os juízes federais e a ANAMATRA que representa os juízes trabalhistas, na qual os representantes da magistratura federal criticaram nossas pretensões de reajuste, e passaram a interferir diretamente na tramitação do PL6613, tornando clara a disputa orçamentária que coloca em lados opostos magistrados e servidores.

2.2
Tal posicionamento foi ratificado pela forma como os tribunais passaram a combater o direito de greve dos servidores seja administrativamente seja judicialmente com: medidas restritivas quanto ao percentual permitido de servidores em greve; desconto dos dias parados; desconto de vale alimentação e vale transporte daqueles que optaram por acordo de dias parados; enfrentamentos em locais de trabalho; recusa do pagamento de valores referentes a decisões judiciais favoráveis aos grevistas e até resistência em cumprir liminares que favoreciam os grevistas. 
2.3
Todos estes “atos” fazem parte de uma “peça” e não podem ser analisados isoladamente, sob o risco de ignorarmos o atual nível de organização da FRENTAS nesta luta orçamentária em que necessariamente estamos em lados opostos.

3.  Resistência do Governo 

3.1
O governo mais uma vez joga contra nossos interesses contando com uma cúpula do judiciário menos interessada e pouco incisiva na aprovação deste PCS de iniciativa do poder judiciário.

3.2
Os principais interlocutores do governo neste processo: ministro  Paulo Bernardo, do MPOG e Ricardo Berzoini, relator do PL6613 na CFT têm mostrado bastante habilidade no cumprimento da missão que lhes foi confiada pelo governo Lula, de impedir ou dificultar ao máximo a aprovação deste PCS. 
3.3
Sabedores de que o tempo joga contra o PCS, utilizam-se inclusive da proposta de remuneração por subsídio, flertando com os defensores desta proposta para gerar mais dificuldades na tramitação do projeto, inclusive acenando com a possibilidade de realização de audiência pública na câmara para debate do subsídio, proposta que sequer foi discutida nas direções dos  tribunais superiores.
3.4  
Esta tática foi amplamente utilizada na Comissão de Administração e Serviço Público quando alguns deputados da base do governo  subscreveram 54 emendas apresentadas pela ANAJUS – Associação dos Analistas Judiciários, com a marcação inclusive de audiência pública para discutir o mérito de um projeto já discutido e enviado pelo presidente do STF a quem cabe a iniciativa legal. 

3.5
Astutamente o presidente Lula e o Deputado Ricardo Berzoini em comum acordo com o Presidente do STF, jogaram para depois das eleições a possibilidade de aprovação do PL6613, e ainda condicionaram tal aprovação ao crivo do próximo governo. Esta tática de transferir para o próximo governo a decisão, tem como fundamento o fato de que o próximo governo estará em início de gestão e os parlamentares recém eleitos estarão respaldados pela vontade das urnas, portanto menos suscetíveis aos clamores dos servidores públicos e suas pretensões salariais. 
4. Enfrentamentos diante da nova composição de forças internas do judiciário federal
 4.1 
Com certeza precisamos rever a prática da nossa principal arma, o direito de greve no judiciário federal, melhorando a utilização deste instrumento para obtermos novas conquistas e mantermos as conquistas atuais. 

4.2 
Nossas futuras greves terão que ser mais intensas, mais coesas e mais radicais, pois, na atual conjuntura certamente a regra será o desconto dos dias parados e a pratica de outras medidas repressivas por parte dos tribunais. 
4.3 
Após a última greve muitos servidores passaram a enxergar melhor sua condição de “trabalhadores” e esta tomada de consciência é muito importante na construção de futuros movimentos que precisarão contar com novos instrumentos como piquetes e uma maior contestação de nossa relação laboral com determinados setores da  magistratura.  

4.4 
A legalidade da greve, e obediência aos limites impostos por decisões dos tribunais devem ser bem avaliadas pela categoria, pois, se cumprirmos ou não tais determinações, corremos o risco de termos o mesmo tratamento no julgamento das questões relativas à greve.

4.5 
Na atual conjuntura não é mais prudente deflagrarmos uma greve “nacional” em que cada sindicato e cada ramo de tribunal determina quando e de que forma fará greve. A última greve “nacional” que participamos foi um péssimo exemplo, pois, a entrada na greve se deu de  03 de maio a 26  de junho, cada estado e ramo do judiciário escolheu a data melhor para si, e o pior: alguns sindicatos fizeram atos, outros paralisações de horas, outros greves simbólicas e etc.. Mostrando uma total falta de foco e exibindo flagrantes fragilidades do movimento nacional.
5. Conseqüências nas relações de trabalho
5.1 O trabalho executado no judiciário federal é eminentemente intelectual, portanto nos torna mais sensíveis na percepção de mudanças no relacionamento institucional entre servidores, sindicatos, chefias e direções de tribunais.       

5.2 A recente mudança nestas relações evidenciando o clima de enfrentamento de setores da magistratura e servidores incentivou algumas direções locais a intensificarem práticas de assédio moral, antes veladas e menos intensas. 
5.3 O cumprimento de metas que por si só já é uma mudança de ritmos, deve ser bem avaliada em sua execução, evitando o acobertamento de práticas que vão além de exigências normais de trabalho.  

5.4 O Sintrajusc está realizando a campanha de saúde do trabalhador intitulada “como vai você ?”, que também medirá o nível de estresse nos locais de trabalho e com base nos resultados científicos desta pesquisa pretendemos propor ações que melhorem nosso clima organizacional sob a ótica do trabalhador.   

6. Terceirizações nos tribunais
6.1
Mais que uma questão específica, de interesse dos agentes de segurança, o desaparelhamento da segurança e a transformação de cargos de agentes de segurança em outros cargos, conduzem ao perigoso caminho da terceirização nos tribunais, pois, se a terceirização de um setor for aceita pacificamente, não faltarão interessados na terceirização de outros setores muito cobiçados por empresários ávidos por lucros.


Para exemplificar cito um ato da direção do TRT 1ª região, Rio de Janeiro que após utilizar destas manobras editou a Resolução 04/2007 que previa a terceirização completa dos serviços de segurança, transporte e informática naquele tribunal. 

O Artigo 2° da Resolução 04/07 abria espaço para a substituição de atividades previstas para serem exercidas por servidores concursados por empresas contratadas. “As especialidades colocadas em extinção serão objeto de terceirização, mediante a substituição gradativa por empresas contratadas, de modo que, no interesse da Administração, as atividades não sofram descontinuidade”, dizia o referido artigo. 

Este ato foi revertido judicialmente com muita luta, do SISEJUFE com a participação da FENAJUFE e do Ministério Público, ficando a lição de que não devemos considerar a possibilidade de terceirização como problema específico de algum setor isoladamente..
7.  Ameaças aos servidores via projetos em tramitação no congresso
7.1
Muitos são os projetos de lei em tramitação no congresso que atingem o conjunto de todos os servidores públicos, devemos estar vigilantes, pois, o próximo governo seja Dilma ou Serra, após eleito certamente os colocará em pauta, como manda a tradição política brasileira, por estar em início de mandato.  Dentre estes projetos dois merecem nossa especial atenção: o PLP 549/09 que congela vencimentos por dez anos e o PL 248/98 que prevê a demissão dos servidores estáveis. 
7.2 
O Projeto de Lei Complementar 248/98, de autoria do Poder Executivo, enviado ao Congresso Nacional ainda no primeiro mandato do então presidente Fernando Henrique Cardoso, disciplina a demissão de servidores públicos estáveis por insuficiência de desempenho. É a regulamentação de item da Emenda Constitucional nº 19, que pôs fim à estabilidade plena do servidor público. 


O projeto já havia sido aprovado na Câmara, mas retornou à Casa porque foi modificado no Senado. Todas as emendas dos senadores, que ampliavam as categorias consideradas típicas de estado, porém, foram rejeitadas pelos deputados. Os servidores serão avaliados nos quesitos produtividade, cumprimento de normas de conduta, assiduidade e pontualidade. Caso o servidor seja reprovado em uma segunda avaliação consecutiva, ou em três de cinco avaliações, será aberto processo administrativo para demiti-lo. O projeto não entra em detalhes sobre como será essa avaliação e quais critérios serão utilizados.
7.3  
PLP 549/2009, este projeto de lei tem um histórico polêmico com avanços e recuos em sua tramitação, O PLP 549/09 foi proposto originalmente pelo governo federal, como PLP 001/07, vinculado ao pacote de medidas do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC. No Senado Federal, foi aprovado por unanimidade, às vésperas do recesso parlamentar de dezembro de 2009, com a rubrica de PLS 611/07. 

Em seguida, foi remetido à Câmara para ser analisado a toque de caixa, conforme orientação do governo Lula, com a classificação de PLP 549/09.  Mesmo tendo sido rejeitado pela Ctasp, o projeto ainda será apreciado pelas comissões de Finanças e Tributação - CFT e de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJC, para então seguir para o plenário.

Além de congelar salários, a medida dificulta bastante a aprovação de novos planos de carreira nos próximos dez anos (2010 a 2019) e compromete a contratação de novos servidores públicos. O projeto agora será examinado pelas comissões de Finanças e Tributação; e de Constituição e justiça da Câmara dos Deputados.
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